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E EU SEIO?

			Nessa tentativa mesclada de prefácio e introdução, inicio com essa expressão, utilizada no Nordeste por quem não sabe de alguma coisa (“E eu seio disso?!”). Falo isso, porque aqui conto, por meio de minha percepção, a história de 15 mulheres, que se integram em grupos no território do Seridó paraibano e, talvez, não seja meu local de fala mais adequado. À vista disso, em muitos momentos, assumindo o próprio protagonismo, elas mesmas é quem narram essas histórias nas páginas que lhe são dedicadas, e com suas narrativas, conseguem descrever uma realidade que talvez você não conheça.

			Mas e você? É do tipo de pessoa que gosta de ver quando outras pessoas conquistam sonhos? É aquele tipo de gente que a pele fica arrepiada pelo simples fato de ver o outro saindo de uma situação de opressão e conseguindo se emancipar? Eu acredito que sim. Com esse trabalho, convido-te a conhecer trajetórias de vida que também abordam isso. Vou tentar te aproximar de uma realidade específica da região semiárida brasileira e mostrar a diversidade de sonhos que são articulados dentro de um território. Por meio dessas trajetórias, quero mostrar como o desenvolvimento nesses contextos rurais se rabisca, se desenha e se pinta de formas distintas e complementares. Juntas, elas resolveram unir suas energias em ações coletivas, promovendo a agroecologia e a melhoria de vida das famílias camponesas, mesmo que ainda imersas em uma realidade social marcada com obstáculos que necessitam de superação diária, como o patriarcado, o machismo e a misoginia, se constituindo como sujeitos históricos e políticos de suas próprias histórias.

			Esta pesquisa foi construída através da coleta de depoimentos, dos quais eu tentei construir uma imagem de um território que vive um momento de grande força e construção de uma organização feminina. Portanto, cada depoimento traz uma concepção de vida diferente, residindo na individualidade uma grande força, e quando observados de longe, formam o que se pode chamar de uma memória afetiva coletiva. 

			Qualquer história dessas poderiam ser facilmente esquecidas, e a minha intenção foi emergi-las da escuridão, do desaparecimento, para torná-las histórias que possam trazer reflexões para uma humanização de perspectivas de desenvolvimentos. Desenvolvimentos, porque, como você verá, cada dinâmica trabalha em um ritmo diferente, com uma proposta diferente. E por mais que se distingam em suas ideias, conseguem estabelecer certa união e articulação dentro desse território que foi citado. Essa união ora pode ser firme, ora efêmera, dependendo de como se dá o diálogo, como uma colcha de retalhos individuais, costurados com linhas que podem ser fortes ou fracas.

			Esse trabalho também fala muito sobre relacionamentos humanos, que não são nada simples, visto que à medida que podem vir supostos de empatia, também podem originar conflitos. E os grupos de mulheres não ficam fora disso. Quando elas se relacionam com agentes externos, todo o conflito pode ser dissolvido ou aumentado. Como também essas organizações podem enfraquecer sua atuação, que foi o que aconteceu com um dos grupos dos quais se pensava em trabalhar anteriormente nesta análise.

			A primeira pesquisa deste trabalho, então, realizei no ano de 2016, no âmbito de uma disciplina do Programa de Pós-Graduação em Extensão Rural (PPGExR), e tive a intenção de investigar sobre as trajetórias de vida e o protagonismo de mulheres assentadas do Projeto de Assentamento (PA) Seguidores de Natalino, em Ibiaçá, município do Noroeste do Rio Grande do Sul. Elas eram participantes do Grupo de Mulheres Roseli Nunes. O grupo infelizmente se desmobilizou depois do enfraquecimento da política de ATES e o término dos contratos com a ONG que as assessorava.

			Como resultado dessa fase inicial, cheguei a escrever dois artigos que anexei ao final deste livro (Apêndices A e B), como um bônus para você entender como se desenvolveu esta pesquisa. Achei relevante estarem aqui, porque considero que foi a partir desse grupo que me inspirei para construir esta obra, que inicialmente foi uma tese de doutoramento. Apesar de trazerem uma realidade totalmente diferente, de um território da região Sul do Brasil, é importante para compreender como foi idealizada a nova proposta desta pesquisa, quando elementos da luta de ambas as realidades prevalecem.

			Assim, a aproximação com o campo de pesquisa na Paraíba foi feita gradualmente. Pesquisando no Seridó, posso dizer que me senti mais empoderado com o assunto, porque além de ser na minha região de origem, a pesquisa dialoga muito com temáticas que estudei na graduação de Agronomia e no mestrado de Agroecologia, que são, respectivamente, as experiências com Fundos Rotativos Solidários1 e o manejo sustentável do umbuzeiro; temas que virão a aparecer nas histórias de alguns grupos. Grupos estes compostos por grandes lideranças locais, ou, como se costuma chamar, animadoras.

			Essas animadoras atuam como mobilizadoras de suas comunidades, como também de um outro grande grupo a nível territorial, que você irá conhecer. Elas conseguem mobilizar e mostrar seu trabalho não só em suas comunidades, mas ultrapassam as fronteiras municipais e territoriais. Sobre mobilizar, Toro e Werneck (1997) comentam que é quando se convoca vontades para um propósito determinado, com vistas a uma mudança na realidade. Foi exatamente isso que aconteceu em cada um dos grupos, elas mudaram suas realidades. As mudanças se faziam necessárias, e elas catalisaram esses processos.

			Nesse mesmo contexto, Prado (2002, p. 60) define mobilização social como sendo “um processo de desenvolvimento de condições materiais, psicossociais e políticas que são necessárias para a constituição de ações coletivas”. Para o autor, mobilizar uma ação coletiva leva em conta aspectos como a identidade coletiva, a mobilização de recursos, a transformação das relações de subordinação em relações de opressão, e a demarcação das fronteiras políticas.

			É nessa perspectiva que movimentos de ação coletiva, como os movimentos de cunho feminista, que põem a discussão das relações de gênero na pauta das mudanças sociais, manifestam que são necessárias transformações na sociedade com vistas a torná-la mais igualitária para os gêneros existentes. Esse tipo de ação conjunta, portanto, pode ser compreendida como o esforço de um coletivo de pessoas interessadas em atingir um objetivo em comum (SCHMITZ; MOTA; SOUSA, 2017).

			Como Molyneux (2007) indica, é preponderante dar importância à organização e à mobilização das mulheres no que diz respeito às conquistas dos seus interesses estratégicos, se tratando, portanto, de uma conquista decorrente da ação coletiva. Para Batliwala (1994, p. 128), o que vem a ser definido como empoderamento feminino também irá se vincular a essa noção de interesses estratégicos.

			Por mais que não seja o tema central da pesquisa, ao passo que elas relatam suas histórias, percebe-se que o empoderamento vai sendo desenvolvido de formas diferentes, de acordo com cada experiência de cada mulher. Assim, sendo um processo individual para cada uma, dificilmente encontraremos uma mulher se empoderando sozinha nestas páginas, visto que anterior a este estado supõe um processo educativo por trás, com a troca de informações, valores e conhecimentos.

			Com isso, se pretende possibilitar nesta obra um fortalecimento na compreensão da luta por equidade de gênero a partir da reflexão sobre as experiências relatadas. O trabalho visa também servir de sensibilização para ações extensionistas, que certamente poderão estar atuando direta ou indiretamente nestes processos educativos de empoderamento feminino. Visto que os profissionais que trabalham com extensão rural podem não perceber que diversos processos ocorrem tanto internamente nos indivíduos, como em suas relações sociais, existirá um cuidado em apresentar uma rica diversidade de pensamentos para que esses agentes externos, ao lerem, possam entender que é importante programar e executar suas ações de maneira mais eficazes e humanizadas, estimulando o real ensejo dos indivíduos/atores envolvidos.

			A riqueza das narrativas apresentadas aqui reside na possibilidade de compreender que ainda que atualmente essas mulheres ocupem espaços similares, compartilhando a vida na comunidade e nos demais grupos, suas trajetórias refletem diferentes formatos e motivações que as levaram a se organizar como estão. É perceber que, por mais que elas estejam juntas, são diferentes.

			É, além disso, o fazer perceber no(a) agente externo(a), seja ele(a) extensionista, pesquisador(a), animador(a) de ONGs, ou qualquer outro(a), que irá se deparar com uma realidade que já supõe subjetividade e demandas das quais sua formação acadêmica ou profissional pode não o ter preparado. Como quando eu estive pesquisando com um dos grupos, que ao saberem que eu gosto de desenhar, me solicitaram um desenho de um banner. Respondi que não teria tempo de pintar em virtude da tese, mas poderia rascunhar uma ideia. E a partir dessa minha pequena contribuição no rascunho em papel, elas correram atrás de materializar a ideia da forma que pensavam (Figura 1).

			Portanto, a questão que se coloca é o de compreender o que levou essas mulheres a optarem por um modo de interação social coletivo. Será que os sentidos que elas dão à ação coletiva se repetem? Talvez. O que se propõe aqui é uma reflexão sobre o caráter valorativo que as mulheres têm dado para o trabalho ou a interação coletiva. Os diferentes sentidos dessas ações foram coletados com a metodologia das histórias de vida à luz da metodologia weberiana, trazendo uma possibilidade de identificar o ponto de partida que as levaram buscar, o que podemos dizer, de um novo descortinar de perspectivas. Assim, o objetivo geral foi compreender quais as atribuições de sentidos são dadas à ação coletiva por mulheres situadas em localidades rurais de três municípios do Seridó paraibano, as quais participam de dinâmicas grupais. E a busca pelas suas histórias, suas racionalidades individuais e inserções nos grupos, bem como a compreensão de desenvolvimento que buscam configuram-se como objetivos específicos. A relevância desta pesquisa é de destacar aspectos da organização coletiva de mulheres camponesas onde as vozes destas possam também ser registradas.

			Sobre a estrutura da presente obra, está integrada em mais sete seções além desta parte introdutória. Da segunda à quarta parte serão abordados conceitos norteadores para compreensão do que venha a ser discutido posteriormente. Dessa forma, na segunda parte será colocada em evidência a questão nuclear deste trabalho, com a apresentação de conceitos sociológicos encontrados na teoria de Max Weber sobre ação e ação social, fazendo-se uma explanação sobre relação social, racionalidade e solidariedade, dialogando sua teoria com a de outros autores.

			Na terceira parte, foram abordadas questões sobre a construção da categoria gênero e sua relação com a agroecologia, colocando-se como se entende o que venha a ser gênero dentro de um processo histórico, e como surgiu no Brasil a condição de que para que ocorra agroecologia necessariamente precisam existir relações de gênero pautadas no feminismo, que luta pela equidade entre os gêneros.

			Figura 1 – Painel da Junina Paixão Nordestina da comunidade Olhos D’Aguinha, de Juazeirinho, PB, que teve a ideia rascunhada em papel por Ewerton José de Medeiros Torres e pintada em tecido pelo artista paraibano Roberto Reis, do município de Remígio, PB.

			[image: ]

			Fonte: autoria própria.

			A quarta parte é a última que apresenta revisão bibliográfica, trazendo uma reflexão sobre desenvolvimento rural, dando posteriormente enfoque à perspectiva de desenvolvimento que se articula no Semiárido brasileiro. Na mesma parte é feito um resgate de como se construiu a articulação feminina que se trabalhou junto nesta pesquisa, dando um enfoque às organizações predecessoras que a deram origem e a forma como vêm trabalhando coletivamente.

			Assim, na quinta parte se apresentam aspectos da metodologia que se embasou para a “colheita” das histórias, situando onde e como foi feito com cada um dos grupos envolvidos. Em seguida, parte-se para a sexta seção do trabalho, que começa a contar sobre a história das mulheres envolvidas, como elas se organizam em grupos, como esses grupos foram criados e os sentidos que fazem eles serem mantidos até hoje. Com isso, adentram-se às histórias de 15 mulheres, que estão dissociadas entre os grupos, revelando, por meio de suas histórias, suas subjetividades, escolhas, idealizações de vida e sonhos. Por fim, na seção última, tenta-se resgatar os principais elementos que trazem o sentido de suas ações.

			

			
				
					1	 “Os Fundos Rotativos Solidários (FRS) são uma ferramenta de democratização das inovações agroecológicas das famílias agricultoras da Paraíba. No estado existem os mais variados tipos de FRS, com ou sem a circulação de moeda: Bancos de Sementes Comunitários (BSC), cercas de arame, campos de palma, fogões ecológicos ou pequenos animais” (AS-PTA, 2013, s/p).

				

			

		


		
			
1. A AÇÃO 
COMO BÚSSOLA

			Visando a compreensão dos diversos aspectos que levariam as mulheres a optarem por modelos de trabalho e socialização coletivos, esse trabalho traz primeiramente como base o modelo teórico da ação coletiva, estendendo a discussão aos conceitos de cooperação, reciprocidade, dádiva e solidariedade.

			Pretende-se, nesta seção, fazer um pequeno apanhado dos conceitos principais que serão abordados com o intuito de se constituir uma localização da discussão, sem tomar muito tempo no aprofundamento de conceitos que já foram bem discutidos por outros(as) autores(as). Serão apresentados alguns conceitos que vêm da sociologia compreensiva de Max Weber. Segmentada em três partes, na primeira delas serão apresentados conceitos de ação, tipologias da ação social e relação social, bem como seu conceito de racionalidade, o que vai ajudar a compreender o objeto de estudo desta pesquisa; na segunda parte será explanado sobre essa ação coletiva e como esta dialoga com o conceito de reciprocidade; por último, uma reflexão sobre a racionalidade e as racionalizações.

			1.1 Ação e relação social

			Em seu livro Economia e Sociedade (2014), Weber apresenta logo nas primeiras páginas os conceitos-chave que baseiam sua investigação sociológica, bem como define o que venha a ser sociologia. Para ele, a sociologia está fundamentada no indivíduo, que se ocupa da ação social; ele também se preocupa em entender, sob uma ótica racional, os motivos que estimularam determinadas ações.

			Assim, em sua compreensão, ação se trata de um comportamento humano “sempre que e na medida em que o agente ou os agentes o relacionem com um sentido subjetivo. Ação ‘social’, por sua vez, significa uma ação que, quanto a seu sentido visado pelo agente ou os agentes, se refere ao comportamento de outros, orientando-se por este em seu curso” (WEBER, 2014, p. 3).

			Dessa forma, quando o indivíduo tiver sua ação direcionada aos outros, esta ação é social, e daí cabe à investigação sociológica a atribuição de compreender o sentido ou o motivo que norteia essa ação, considerando um pensamento racional para explicar. Com isso, Weber, que já tinha notado aspectos sobre as ações humanas, percebeu que existe uma grande variedade de comportamentos, o que o fez elaborar algumas tipologias referentes a essa variedade de condutas que uma pessoa possa tomar, com fins de compreender seus elementos determinantes.

			Assim, para Weber, o objeto de estudo da Sociologia passa a ser uma realidade infinita e para conseguir realizar análises é necessário construir tipos ideais, tipologias, que na verdade não existem, mas auxiliam para orientar a análise que se pretende fazer. Essas tipologias se tratam, então, de construções mentais formadas pelo indivíduo e representam os fatores mais marcantes percebidos na realidade. Dessa maneira, de acordo com Weber (2014), a ação social é compreendida como qualquer ação realizada por um sujeito dentro um meio social que, precisamente, tenha um sentido determinado por seu autor. Portanto, os tipos ideais, que servem como modelos, mas que são infinitos, podem ter essa infinidade resumida em quatro ações fundamentais.

			A primeira delas é a racional e se define com base nos fins, nos objetivos que quer se alcançar, sendo comum existir um cálculo dos meios. Ocorre quando existe certa expectativa com relação às outras pessoas. Esta expectativa é usada para alcançar os objetivos desejados. Isto quer dizer, então, que a ideia central dessa ação são as estratégias, os meios estabelecidos racionalmente pelo indivíduo para obter o que quer.

			A segunda consiste na ação social racional com relação aos valores, que não é mais os fins que justificam a ação, mas quando se age pela crença consciente em valores, que podem ser éticos, religiosos, estéticos, dentre outros. Esse tipo de ação faz com que o indivíduo se comporte em detrimento de possíveis consequências.

			Em seguida vem a terceira, ação social afetiva, que está relacionada aos sentimentos, à parte que lida com as emoções do ser humano, determinada por afeto. Por estar relacionada a um estado emocional, resulta em impulsos imediatos e “é quase indistinguível do comportamento reativo” (SCHLUCHTER, 2011, p. 328).

			E por último, existe a ação social tradicional. Esta se baseia em costumes, hábitos, crenças religiosas e tradições que muitas vezes não são racionalizados, assim, sendo classificada como a mais próxima da irracionalidade, como a afetiva também é vista. Esse tipo de ação, então, não passa de uma reação surda a estímulos habituais (WEBER, 2014, p. 15). Nesta última se percebe muito a questão do inconsciente coletivo, aquelas coisas que os indivíduos fazem sem às vezes nem saber o porquê as fazem.

			Para Weber, no entanto, os quatro tipos de ação são entendidos como uma progressão no que se refere ao grau de racionalidade. Dessa forma, as ações que se desenrolam conforme o primeiro modelo possuem maior grau de racionalidade. E para o sociólogo, esses modelos são úteis para definir o que venha a ser relação social, que é quando o indivíduo projeta sua ação com base em outros agentes. Para Weber, “a relação social consiste, portanto, completa e exclusivamente na probabilidade de que se aja socialmente numa forma indicável (pelo sentido), não importando, por enquanto, em que se baseia essa probabilidade” (WEBER, 2014, p. 16).

			A relação social, então, acontece quando o sentido da ação social for recíproco entre os indivíduos. Por isto, essas relações podem se configurar em efêmeras ou duráveis. As primeiras são aquelas relações sociais que se desenvolvem em pouco tempo, e as duráveis, são aquelas que estão diretamente ligadas com a crença na validade moral das condutas que são garantidas pelas convenções sociais ou pelo direito, o que para Weber se revelam como as que realmente importam para a pesquisa sociológica. Para ele, a relação social além de poder ter ou não continuidade, pode ser ou não persistente ou ainda mesmo mudar radicalmente de sentido durante o seu curso, passando de solidário a hostil.

			Conforme essas denominações dadas por Weber, acredita-se ser interessante à compreensão deste trabalho, apresentar algumas variações nessas relações sociais colocadas pelo autor. Dessa forma, a primeira, que pode ser até a mais importante para os objetivos propostos aqui, seria a relação comunitária. Este tipo de envolvimento existe quando é presente na atitude da ação social um sentimento subjetivo das pessoas em pertencer ao mesmo grupo, o que pode ser apoiado em fundamentos afetivos ou tradicionais, ou até mesmo o que poderíamos chamar de uma solidariedade social.

			Outra dessas variações seria a relação societária, que ocorre quando a atitude da ação social é balizada por intermédio de uma união dos interesses comuns ou motivada racionalmente, que aí se faz referência às ações baseadas nos valores e nos fins.

			Essa relação societária pode ser fechada ou aberta. Quando for concebida de forma aberta, qualquer pessoa pode adentrar na comunidade ou sociedade, mas quando for fechada se operam regras que limitam as participações; e a partir desse aspecto fechado que vem a ser definido o que o autor chamou de associação (WEBER, 2014).

			Em vista dessa explanação sobre a teoria da ação social em Weber, tem-se que os tipos ideais tanto são racionais, como utópicos. Utópicos, porque esses tipos não pretendem ser um reflexo ou uma repetição da realidade, servindo apenas para explicá-la. Assim, quando se constrói essas tipologias, coloca em evidência uma questão a respeito da continuidade dessas relações sociais que são criadas, ou seja, qual seria a base de sustentação que garanta a legitimidade dessas relações, tendo em vista que o “social” se origina no indivíduo e é manifestado pelo comportamento individual. Assim, cabem reflexões sobre as ações individuais também.

			1.2 A ação coletiva e o viés da reciprocidade

			O desenvolvimento da cooperação2 é necessário ser entendido em seus níveis, partindo dos mais simples para os mais complexos. A ação coletiva trata-se de um processo em que as pessoas cooperam entre si e pode ser entendida como a dedicação de um conjunto de pessoas que visam chegar a um objetivo comum (SCHMITZ; MOTA; SOUSA, 2017, p. 206). Para estes autores, “a ação coletiva é realizada, principalmente, quando um determinado objetivo comum a um grupo de indivíduos não pode ser alcançado por meio de uma ação individual”.

			De acordo com Cattani (2011), a ação coletiva compreende a possibilidade de um poder de decisão e da capacidade de agir. Tilly (1981, p. 17) reitera que a ação coletiva está presente em “[...] todas as ocasiões em que grupos de pessoas mobilizam recursos, incluindo seus próprios esforços, para alcançar objetivos comuns”.

			No entanto, o aparecimento da ação coletiva não deve ser classificado como um fator natural, visto que o que ocorre exatamente é que ela é pouco provável que ocorra (OLSON, 1998). Axelrod (1984) e Ostrom (1990, 1998) reiteram este pensamento quando apontam que, além do interesse comum partilhado, a ação coletiva vai necessitar de recursos estruturantes, que possibilite aos participantes se engajarem. E nesta lógica é conhecida a influência da reciprocidade intermediando as relações humanas.

			E, independente de necessitar de uma base estruturante e pautar na lógica da reciprocidade, a existência da ação coletiva não requer um envolvimento prévio e consolidado entre os indivíduos. Como apontam Schmitz, Mota e Sousa,

			[...] A ação coletiva visa a tentar resolver uma causa pontual e, para isso, não requer a existência anterior de uma união profunda, de uma confiança ou de um alinhamento ideológico entre os participantes. Por outro lado, pode se tratar de uma cooperação em longo prazo, como em uma empresa, que reúne pessoas com interesses diferentes e até divergentes. Em muitos casos, então, a cooperação pode ser considerada como um sinônimo da ação coletiva, especialmente quando se trata de ações coletivas duradouras [...] (2017, p. 205).

			De modo semelhante as autoras Maneschy, Conceição e Maia (2010) apontam que nos locais onde é possível encontrar um tecido social ativo, que possua formas de cooperação anteriores como a uma associação, por exemplo, tende a apresentar uma interação mais eficaz. Dessa forma, no que diz respeito a um processo de identidade coletiva, a ação entre pessoas ganha mais notoriedade.

			Tal processo de identidade coletiva pode se configurar como regulador e também emancipador, visto que além de regular as maneiras que os sujeitos constituintes do coletivo se relacionam, é capaz de determinar limites destes sujeitos com o meio social em que estão incorporados, implicando também na regulação de suas relações de solidariedade (MELUCCI, 1996). 

			Em sua obra A lógica da ação coletiva, Olson (1998) fornece alguns conceitos sobre a teoria da “escolha racional”, na qual explica os fenômenos sociais pensados por meio da preferência de indivíduos com ideais racionais, seguindo uma lógica utilitarista da relação custo-benefício. Olson (1998) menciona também sobre a existência de integrantes de um grupo com interesses convergentes que não agem necessariamente para os promoverem, mesmo quando os objetivos já alcançados os permitissem usufruir de uma situação de vida melhor.

			Olson (1998) ainda explica que nesse processo pode ser notada a existência de indivíduos com uma atitude denominada como free rider. Traduzindo, este termo teria o sentido de aproveitadores, ou os que pegam carona. Portanto, trata-se daquelas pessoas que se beneficiam das conquistas e dos resultados de um esforço coletivo, sem ter se dedicado a participar da ação coletiva em si, embora esses não podem ser excluídos do aproveitamento do bem obtido. Esse tipo de atitude é uma característica importante a ser identificado em dinâmicas de grupos, visto que quando uns trabalham mais que outros, as noções sobre reciprocidade, solidariedade e dádiva podem assumir outro significado do que já se conhece convencionalmente.

			Em se tratando de reciprocidade, Axelrod (1984) foi quem evidenciou o seu papel como elemento-chave para esclarecer a existência da ação coletiva, como também indicou várias referências para promover a cooperação, como o aumento em quantidade das interações entre os envolvidos e o ensino da prática da reciprocidade. Nessa racionalidade, Ostrom (1998, 2010) sugere paradigmas mais complexos para ocasionar em uma teoria mais ampla do comportamento racional, considerando também a importância da reciprocidade para a emergência da ação coletiva.

			A relação entre ação coletiva e reciprocidade, dessa forma, transfiguram-se como temas de trabalhos relacionados ao campesinato e à agricultura familiar. Sabourin (2009, p. 13), que vem trabalhando neste viés, coloca a reciprocidade como “[...] não apenas uma categoria econômica diferente da troca de mercadorias [...]”, pois, além disso, configura-se como um princípio econômico que se opõe à troca mercantil.

			Complementa que este princípio, na perspectiva antropológica, corresponde “[...] a um ato reflexivo entre sujeitos, a uma relação intersubjetiva, e não a uma simples permuta de bens ou de objetos, como pode ser ao limite, o caso da troca” (Sabourin, 2012, p. 55).

			Esse princípio designa “[...] relações e prestações que não impliquem a noção de cálculo ou que não privilegiem apenas a satisfação de interesses materiais privados que correspondem bem ao espírito do princípio de troca” (Sabourin, 2012, p. 56). Já outros autores, como Castel (2003), correlacionam a reciprocidade à solidariedade e para Sabourin (2012, p. 55), a “reciprocidade é sinônimo de solidariedade (dependência mútua, fato de ser solidário) ou de mutualidade”.

			Em uma perspectiva diferente, Mauss (2003) estudou a reciprocidade em sociedades classificadas como primitivas, contribuindo na reafirmação da existência de regras e forças presentes nos laços coletivos entre grupos, configurando no que qualifica como dádiva. Assim, em sua obra sobre a dádiva, Mauss (2003), encontrou elementos que ultrapassam a lógica do comportamento apenas pensado como racional, conhecidos como o princípio da dádiva, os quais se constituem de três momentos, o de dar, o de receber e o de retribuir. Esses auxiliam na criação e consolidação das relações entre grupos, como também podem iniciar desentendimentos caso sejam ignorados.

			Por fim, não dá para falar sobre ação coletiva sem mencionar Gohn (1997), que traz outro sentido. Para a autora, existe um certo processo político nesse tipo de ação. Ocorre, assim, uma retomada de um sujeito coletivo direcionado para uma identidade organizada por meio da estratégia de organização que visam uma consciência política. Mas para ela, essa “ação coletiva de pressão e reivindicação, antes presente na maioria dos movimentos sociais latino-americanos, converteu-se nos anos 1990 em ações voltadas para a obtenção de resultados, em projetos de parceria que envolve diferentes setores públicos e privados” (Gohn, 1997, p. 18). Portanto, “as pessoas, grupos e os movimentos agem segundo estímulos e estruturas de oportunidades externas. Eles usam sua racionalidade para escolher as melhores oportunidades políticas [...]” (Gohn , 1997, p.113).

			Então, a ideia se volta de qualquer forma à fundamentação do que o indivíduo vem a pensar sobre sua ação. “No caso da dádiva, o que importa é a criação de amizades, alianças e vínculos permanentes, além de conduta generosa e do prestígio que pode se ganhar com isso” (SCHMITZ; MOTA; SOUSA, 2017, p. 208).

			1.3 A racionalidade e as racionalizações

			Partindo do princípio de que as relações humanas são entrelaçadas com princípios não racionais, como a dádiva, esta seção do trabalho visa apresentar o outro lado, da racionalidade. Aqui, acredita-se que as escolhas humanas, inclusive as de agir coletivamente, também podem se fundamentar em algum critério lógico, que é passível de ser justificado ou explicado.

			Como na primeira parte, os conceitos weberianos sobre racionalidade serão emprestados para atuarem como um meio analítico com vistas a tentar explicar os processos individuais que ocorrem com as diferentes mulheres entrevistadas. 

			O tema da racionalidade weberiana vem sendo explicado sobre a visão de diversos intérpretes. Sendo assim, diversas foram as sistematizações propostas no que concerne ao ponto de vista weberiano sobre a racionalidade, o que as tornam heterogêneas e divergentes em aspectos referentes à sua terminologia, conteúdo e, principalmente, significado (SELL, 2012). Assim, conforme Max Weber,

			As racionalizações têm existido em diferentes esferas da vida, em uma grande diversidade de formas, em todas as culturas. Característico para sua diferença histórico-cultural é, em primeiro lugar: em quais esferas e em que direções elas foram racionalizadas. Portanto, trata-se novamente de identificar a peculiaridade específica e explicar a gênese do racionalismo ocidental e, no interior deste, do racionalismo moderno (1988, p. 11-12; 2001, p. 21).

			A racionalidade foi classificada em diversas formas, e nesse sentido, Weber (1988) define quatro conceitos que estão em maior evidência: a racionalidade formal, a racionalidade substantiva, a racionalidade meio finalística e a racionalidade quanto aos valores. Estas últimas, a racionalidade relacionada a fins e a racionalidade quanto a valores, encontram-se diretamente relacionadas ao conceito de ação social, elucidado anteriormente.

			Assim, Weber explica que o racionalismo pode ter diferentes significados, a depender do contexto em que é empregado, podendo expressar significados diferentes ao passo que se mudam os atores:

			Pois bem, por esta palavra [racionalismo] pode se entender coisas bastante diversas, como as próximas exposições tornarão novamente compreensível. Há, por exemplo, “racionalizações” da contemplação mística, quer dizer, de um comportamento que, visto a partir de outros âmbitos da vida, é especificamente “irracional”, bem como racionalizações da economia, da técnica, do trabalho científico, da educação, da guerra, da justiça e da administração. Cada um desses âmbitos pode “racionalizar-se” sob pontos de vista e objetivos últimos da maior diversidade, e o que é “racional” para um pode, ao ser observado por outro, ser “irracional” (WEBER, 1988, p. 11; WEBER, 2001, p. 20-21).

			O pensamento de Weber foi sendo revisitado por diversos autores, e estes foram fazendo novas releituras sobre o que o sociólogo argumentou acerca das lógicas de racionalidade da ação social. Um deles foi Eisen (1978), que entendia que o conceito de racionalidade de Weber é, de fato, múltiplo, e existiriam pelo menos seis dimensões distintas vinculadas permanentemente ao conceito de racionalização. O primeiro seria o propósito, o que pode ser compreendido como uma busca consciente para o alcance de objetivos; o segundo seria a calculabilidade, ou seja, uma habilidade de adaptação dos meios e dos objetivos; em seguida viria o controle, que confere mais autonomia; depois a coerência lógica também é colocada, e assim entendida quando existe certa congruência; universalidade seria a quinta dimensão e, por fim, a sistematicidade, fator que traz a importância da interligação entre todos os fatores. 

			Brubaker (1984) também assente dessa distinção de variados sentidos na ideia weberiana de racionalidade, e que um denominador comum entre todas essas conotações não poderia ser excluído. Assim, para o autor, em Weber é possível identificar 16 sentidos para a racionalização. Então, assim como Eisen, Brubaker vai concluir que o conceito weberiano de racionalidade está voltado mais para entendimento de sua dimensão formal, enquanto a dimensão teórico-prática é negligenciada.

			Já Habermas (1987), dá ênfase a esta dimensão teórico-prática. Para o autor, a teoria tem um caráter apenas descritivo, portanto reduzido, enquanto somente na prática é que Weber consegue estabelecer um elo entre a racionalização e sua teoria da ação social. Silva (2001), que estudou a razão instrumental e a razão comunicativa em Habermas, coloca que:

			Habermas busca constituir uma forma de reflexão crítica sobre tal instrumentalidade racional como forma de emancipação social. Habermas desenvolve na Teoria da Ação Comunicativa uma análise teórica e epistêmica da racionalidade como sistema operante da sociedade, nesse sentido, deve-se analisar sua tese como contraposição da razão instrumental. Na ideia de mundo da vida, Habermas mostra a racionalidade dos indivíduos mediada pela linguagem e comunicatividade. Esses elementos se constituem em instrumentos de construção racional dos sujeitos calcado na estruturação de três universos: o objetivo, subjetivo e social. (SILVA, 2001, p. 5).

			Para Silva (2001), em Habermas possui a ideia de orientações dialógicas das ações sociais, não sendo esta decorrente de atitudes coercitivas ou meramente instrumentais, mas por um posicionamento dialógico, compreensivo e democrático que advém de um consenso comunicativo, “que nesse sentido deveria ser construído dentro das relações sociais em função das racionalidades das ações”. 

			E como Habermas trabalha muito bem essa questão da comunicação, esse contínuo processo de comunicar está estreitamente relacionado ao conceito de ação social abordado por Weber. Dessa forma, uma ação social apresenta-se como ação a partir da intenção de seu autor quanto à resposta a qual espera de seu interlocutor.

			

			
				
					2	 Cooperação é aqui entendida como uma forma de ação coletiva na qual “dois agentes cooperam quando eles se engajam em um empreendimento comum para cujo resultado as ações de cada um são necessárias, e onde a ação necessária de pelo menos um deles não está sob o controle imediato do outro” (WILLIAM, 1988, p. 7).

				

			

		


		
			2. GÊNERO, MULHERES, AGROECOLOGIA

			Antes da discussão sobre as trajetórias dos grupos e das mulheres rurais entrevistadas, faz-se necessário uma breve revisão sobre a categoria de análise “gênero” para uma melhor compreensão das reflexões que possam vir a surgir. As questões de gênero estão presentes em muitos dos discursos dessas mulheres e esse termo geralmente vem sendo entendido como as interações entre dois gêneros diferentes, o feminino e o masculino. Mas também essas interações ocorrem entre as pessoas do próprio gênero, o que pode resultar daí ações coletivas como as organizações de grupos de mulheres e movimentos que levantam a bandeira do feminismo. Atualmente também existe a ideia de desnaturalizar o gênero e retirar essa binariedade masculino/feminino, conceito que a filósofa Judith Butler (2003) defende em Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade, com sua teoria queer3.

			Aqui, porém, não serão tratados sobre questões de estudos queer, nem feministas, muito embora o conceito de feminismo esteja muito ligado ao de relações de gênero, que é um dos temas que se encaminham os diálogos desta pesquisa. Desse modo, essa parte do trabalho se aproxima com o que Louro (1997) concebe do conceito de gênero, quando diz que este está ligado diretamente à história do movimento feminista contemporâneo, bem como esse conceito está implicado linguística e politicamente na luta das mulheres, sendo necessário se recuperar um pouco de todo o processo de construção do significado de gênero.

			Essa autora segue uma corrente de pensamento chamada de pós-estruturalismo, a qual perpassa o campo fenomenológico4 e adentra em questões subjetivas, como, por exemplo, no caso de uma mulher que pode ser oprimida pelo machismo, como também possa vir a ser a algoz, ou seja, a opressora em algumas situações. Isto quer dizer o que pós-estruturalismo pensa essas relações em movimento, sendo assim, lidas como subjetivas. 
E tudo nessas relações vai depender de fatores, visto que o poder não está em uma só pessoa. Não existe apenas um sujeito desenvolvendo esse papel, como no caso do exemplo, de opressor ou oprimido. Esse papel irá transitar entre os indivíduos, independente do gênero.

			Então, foi somente na década de 1980 que o termo “gênero” foi cunhado com o sentido que hoje se conhece, se caracterizando como uma categoria importante para a análise das relações sociais. No entanto, para ganhar esse novo significado que não existia nos dicionários, a luta feminista passou pelo que o movimento chama de “ondas do feminismo”, que demarcaram diversas épocas de reivindicações das mulheres em busca de conquistas de direitos. Então foi em meio a essa luta feminista que se concebeu a noção de gênero como categoria teórica e analítica (PORTELLA; GOUVEIA, 2019).

			A antropóloga feminista Gayle Rubin, em 1975, escreveria um texto que mais tarde fica reconhecido como um marco para a constituição de teorias de gênero ligadas ao campo do pensamento feminista. Neste, ela expressa a ideia de que se as feministas almejam transformar as relações entre homens e mulheres, superando as desigualdades, elas enfrentarão certamente um impasse, que seria o patriarcado5. E nessa obra, parafraseando Marx em 
O Capital, ela lança uma pergunta “O que é uma mulher domesticada?” e em seguida responde: “Uma mulher é uma mulher. Ela se torna uma doméstica, uma esposa, uma mercadoria, uma coelhinha, uma prostituta ou ditafone6 humano em certas relações” (RUBIN, 1979, p. 158).

			De acordo com Piscitelli (2004, p. 51), os posicionamentos de Rubin sofreram muitas críticas, no entanto, suas colocações traziam dois conceitos importantes para os debates na época. “O primeiro deles está relacionado com a proposta de pensar nas construções sociais da mulher em termos de sistemas culturais”, já o segundo “está associado à exigência de compreender as realidades empíricas diversas, os contextos específicos nos quais o sistema sexo/gênero operacionaliza relações de poder”.

			Antes de Rubin, ainda durante a segunda onda – que se inicia na década de 1960 – é que o feminismo começa, além de reivindicações políticas e sociais, adentrar em construções teóricas. Louro (1997) coloca que foi no ano de 1968 que ocorreu uma grande revolta com o sistema, na qual pessoas de diferentes grupos sociais expressariam “sua inconformidade e desencanto em relação aos tradicionais arranjos sociais e políticos, às grandes teorias universais, ao vazio formalismo acadêmico, à discriminação, 
à segregação e ao silenciamento”. Em seguida, a autora comenta de como foi sendo construído o feminismo a partir dessa época:

			É, portanto, nesse contexto de efervescência social e política, de contestação e de transformação, que o movimento feminista contemporâneo ressurge, expressando-se não apenas através de grupos de conscientização, marchas e protestos públicos, mas também através de livros, jornais e revistas. Algumas obras hoje clássicas — como, por exemplo, Le deuxième sexe, de Simone Beauvoir (1949), The feminine mystíque, de Betty Friedman (1963), Sexual politics, de Kate Millett (1969) — marcaram esse novo momento. Militantes feministas participantes do mundo acadêmico vão trazer para o interior das universidades e escolas questões que as mobilizavam, impregnando e “contaminando” o seu fazer intelectual — como estudiosas, docentes, pesquisadoras — com a paixão política. (LOURO, 1997, p. 3).

			Nos anos 1980, a historiadora Joan Scott definiu gênero como uma categoria de análise para fenômenos históricos e sociais, falando que é “um elemento constitutivo das relações sociais, baseado nas diferenças anatômicas percebidas entre os sexos. Gênero é uma forma primária de significar as relações de poder” (SCOTT, 1995). Para Meyer (1996) a definição de Scott explica “como se deve pensar e concretizar o efeito do gênero nas relações sociais e institucionais”. Na análise de Portella e Gouveia, essa explicação é importante quando se dialoga com quatro dimensões da vida por onde as relações de gênero perpassam: a simbólica, a normativa, a institucional e/ou organizativa e a subjetiva. “Num outro plano, ao articular as relações de gênero ao poder, trabalha-se com dois campos interligados e fundamentais: o conflito e o reconhecimento de uma estrutura desigual de poder que, historicamente, tem sido bastante desfavorável às mulheres” (1998, p. 13).

			Por essa estrutura desigual, Ribeiro (2014) coloca, já na época da terceira onda, que algumas mulheres traziam críticas denunciando um discurso universal de que o feminismo pode ser excludente, visto as pautas de todas as mulheres não são as mesmas. Dessa forma, ela explica que as “opressões atingem as mulheres de modos diferentes, seria necessário discutir gênero com recorte de classe e raça, levar em conta as especificidades das mulheres. Por exemplo, trabalhar fora sem a autorização do marido, jamais foi uma reivindicação das mulheres negras/pobres”. A autora é uma das referências no Brasil sobre feminismo negro, uma nova vertente do movimento que aflorou em virtude das diferenças entre as mulheres.

			No Brasil, além da filósofa Djamila Ribeiro ser uma das vozes que põe em evidência essas questões particulares das pautas das mulheres negras, temos a socióloga Heleieth Saffioti, que problematiza o conceito de gênero. Acredita-se que as ideias do feminismo negro defendidas pela filósofa se aproximam muito das realidades que vivenciam as mulheres envolvidas nesta pesquisa, e o conceito de patriarcado que a socióloga aborda em seu livro Gênero, patriarcado, violência reforça ainda mais a leitura da realidade estudada.

			Sabendo-se que assim como o questionamento do que venha a se definir por homem e por mulher já causa muita discussão, o conceito de gênero em si é outro que não é unânime. Assim, Saffioti (2004) traz esse conceito primeiramente criticando Gayle Rubin, visto que a análise da antropóloga apresenta-se muito neutra, uma vez que o gênero pode oprimir como também alimentar relações igualitárias. Dessa forma, ela resgata o conceito de Joan Scott, uma vez que coloca que as relações de gênero estão amalgamadas entre relações de poder, o que distinguem em hierarquias homens e mulheres em toda a história. Mas, para Saffioti, a historiadora não fez uma conexão importante em seu pensamento, a de atrelá-lo à concepção foucaultiana de poder, a qual diz que o poder está dissolvido na sociedade. Pensar assim, então, para Saffioti, dificulta muito a idealização de um projeto para transformação social.

			Partindo dessas reflexões, Saffioti (2004) revela como o conceito de gênero é muito mais amplo que o de patriarcado. O gênero em si, vem acompanhando a humanidade desde sempre, já o patriarcado seria em sua concepção um resultado do capitalismo7, engendrado durante industrialização. Dessa forma, como ela explica, o patriarcado corresponde exatamente à desigualdade e à opressão, configurando-se como uma possibilidade dentro das relações de gênero, mas não sendo a única, e se definindo também como um enfrentamento do feminismo, quando o movimento luta por querer derrubá-lo da sociedade.

			Deve-se dar mais atenção ao patriarcado quando se está falando de gênero, porque de acordo com Saffioti, nos últimos milênios da humanidade, as mulheres foram postas sempre hierarquicamente inferiores aos homens, então, “tratar esta realidade exclusivamente em termos de gênero distrai a atenção do poder do patriarca, em especial como homem/marido, ‘neutralizando’ a exploração-dominação masculina” (SAFFIOTI, 2004, p. 136).

			Dentro dessa perspectiva, as lutas contra o patriarcado tornam-se diárias, porque ele está dentro das famílias, dos ambientes de trabalho e demais espaços que as mulheres ocupam e vem ocupando. Superar o patriarcado não é tarefa simples, exige, dentre outras coisas, que a mulher seja minimamente empoderada de si, visto que, por falta de informações, pode ocorrer que a opressão sofrida por ela seja considerada normal.

			Por empoderamento, a ONU Mulheres Brasil define que é quando as pessoas, independente de gênero, podem assumir o controle das suas vidas: definir os seus objetivos, adquirir competências, aumentar a autoconfiança, resolver problemas, e desenvolver a sua sustentabilidade. É, simultaneamente, um processo e um resultado (ONU, 2016). Empoderamento é sobretudo falar de poder. Lagarde (1996, p. 209) entende que o empoderamento implica numa transformação dos mecanismos de poder patriarcais fundados na opressão, assim como na mudança de normas, crenças, mentalidades, usos e costumes, práticas sociais, e, sobretudo, na conquista de direitos pela mulher (apud LISBOA; MANFRINI, 2005, p. 74).

			E para essa ideia ser colocada dentro da realidade, mudanças estruturais se farão necessárias. Em vista disso, Friedmann (1996, p. 8) assente que empoderamento “é todo acréscimo de poder que, induzido ou conquistado, permite aos indivíduos ou unidades familiares aumentarem a eficácia do seu exercício de cidadania”. Este autor define três tipos de empoderamento necessários às mulheres, chamando-os de poder, que são o social, o político e o psicológico. O poder social diz respeito a acessar determinadas estruturas de produção doméstica, como o conhecimento, a participação em organizações sociais e o envolvimento com questões financeiras, dentre outras. O poder político está ligado às tomadas as decisões, que garante tanto o voto, como a voz e a possibilidade de atuar na ação coletiva. Por fim, o poder psicológico, trabalha a consciência individual e a autoconfiança, sendo este poder, recorrentemente associado como um resultado da conquista dos outros dois (FRIEDMANN, 1996).

			Conforme Stark (1996), com o empoderamento as pessoas tornam-se donas de si e passam a tomar suas próprias decisões, sendo isso determinado num espaço que ocorra democracia e equidade entre os envolvidos nas tomadas de decisões. Sobre equidade Carvalho, Andrade e Junqueira trazem uma definição:

			Equidade refere-se à construção da igualdade de usufruto de direitos e bens sociais a partir do reconhecimento das diferenças entre as pessoas. Equidade de gênero significa igual valorização de atributos considerados masculinos e femininos, seja na vida individual, seja nas práticas sociais. Nesse sentido, iniquidade ou desigualdade de gênero não é simplesmente discriminação de sexo ou exclusão de mulheres de posições de privilégios e poder; de modo mais amplo, refere-se à assimetria de gênero, ou seja, 
à valorização dos atributos de um gênero em detrimento do outro; na cultura androcêntrica, corresponde à desvalorização das expressões femininas (2009, p. 13).

			No entanto, numa perspectiva histórica, as mulheres e os homens não compartilham de oportunidades iguais. Então, é crucial se estabelecer equidade, visto que isso pode conduzir a uma igualdade. Igualar mulheres e homens neste princípio da equidade é um compromisso que cabe sobretudo a políticas públicas, e para exigi-las a militância dos movimentos sociais se faz necessária.

			Em vista disso, Ferreira e Mattos (2017) analisam essa questão de busca pela equidade na esfera do campesinato, fazendo uma aproximação dos diálogos entre a agroecologia8 e o feminismo. De acordo com os autores, “no âmbito da família rural camponesa, persistem processos que perpetuam relações de gênero injustas, e que reforçam o poder patriarcal”, o que pode causar às mulheres que vivem na realidade da agricultura familiar brasileira ainda lugares de subordinação.

			O advento da discussão da agroecologia é recente no Brasil, datando do início da década de 1980, quando era chamada ainda de agricultura alternativa e emergia como um movimento social que se opunha à modernização agrícola proveniente com o pacote da Revolução Verde. Nos anos 2000 esse movimento ganha força com a realização do I Encontro Nacional de Agroecologia (I ENA) e a construção da Articulação Nacional de Agroecologia (ANA). As organizações que estavam envolvidas nesses momentos passaram a incorporar, ainda que tangencialmente, uma abordagem de gênero em suas esferas de trabalho (FERREIRA; MATTOS, 2017).

			No entanto, por mais que estivesse subentendido nesses meios, o debate sobre gênero nas instituições ainda não estava surtindo o efeito esperado, visto que “isto por si deveria conferir aos processos agroecológicos um caráter emancipatório para todas as pessoas. Todavia, ao aprofundar essa análise com relação à condição da mulher agricultora, observamos que esse caráter emancipatório deixa a desejar” (FERREIRA; MATTOS, 2017, p. 38).

			Então, a mulher ainda vinha sendo invisibilizada, seu trabalho não era reconhecido, sendo isto encarado como uma questão política, do qual Pacheco (1997) aponta como silêncios:

			Os “silêncios” sobre as mulheres requerem outra matriz de análise que parta dos ecossistemas e sistemas de produção, da ampliação do conceito de trabalho e produtivo, em articulação com a questão da diversidade social, como constitutiva de uma visão de agricultura sustentável que relacione gênero e agroecologia. O debate continua em aberto (PACHECO, 1997, p. 11).

			Com o crescimento do movimento agroecológico, que passa 
a ser visto também como ciência, vai se abrindo espaços no sentido de incluir as mulheres agricultoras e apoiá-las para que enfrentem sua condição de vulnerabilidade e, neste sentido, conquistem os poderes, que foram falados anteriormente, em todas as esferas que ela ocupa: pessoal, produtiva, familiar e política. Só que um fator crucial nesse processo é a família. Conforme Siliprandi (2002), 
a família não deve ser idealizada, ou seja, no sentido de não se entender esse grupo social como algo monolítico e harmônico, visto que nem todos integrantes podem contribuir da mesma forma para o êxito familiar, uma vez que os objetivos e as estratégias de ação são difusos, e tratar a família como algo homogêneo oculta as relações desiguais de poder que as mulheres agricultoras sofrem em suas relações familiares (FERREIRA; MATTOS, 2017).

			Aos poucos, ocorre a aproximação do feminismo e da agroecologia. No Nordeste, essa junção de bandeiras se confunde com a própria história das lutas feministas, lugar onde surgiu a Casa da Mulher do Nordeste (CMN), em Pernambuco, o Centro Feminista Oito de Março (CF8), no Rio Grande do Norte, e o Cunhã Coletivo Feminista, na Paraíba. Em 2004, as mesmas entidades animaram o I ENA, organizaram I Seminário Nacional sobre Gênero e Agroecologia, no qual saiu como encaminhamento a criação do GT (grupo de trabalho) Gênero da ANA que, mais tarde, viria se chamar GT Mulheres da ANA, sendo um espaço de auto-organização criado exclusivamente para as mulheres qualificarem sua participação em espaços na Articulação Nacional. Esta mobiliza e anima, além dessas organizações nordestinas citadas, outras que vieram a se formar depois, como a Marcha das Margaridas e a Rede Ater (FERREIRA; MATTOS, 2017).

			Outro grande marco dessa aproximação da agroecologia com o debate de gênero foi a criação do Congresso Brasileiro de Agroecologia (CBA), o qual teve a primeira edição em 2003, organizado pela Associação Brasileira de Agroecologia (ABA) desde então e com realização bianual. O evento foi pensado inicialmente na valorização da pesquisa acadêmica em agroecologia, e, posteriormente, constituiu-se como espaço de articulação política. “Foi a partir das demandas da própria ABA, que se iniciaram as discussões para qualificar o debate de gênero nos CBAs. Isso abriu caminhos para que o GT Mulheres da ANA passasse a ter uma incidência nos CBAs. Mas foi somente em 2011, no VII CBA, que se formou o GT-Gênero” (FERREIRA; MATTOS, 2017).

			O GT-Gênero da ABA vem atuando na mesma lógica de aproximar a agroecologia da questão de gênero, e isso não ocorre sem tensionamentos. Um desses foi o que aconteceu no VIII CBA, em 2013, cujos enfrentamentos políticos originaram a palavra de ordem “sem feminismo não há agroecologia” (Figura 2), que veio a ser adotado por muitas mulheres como uma construção específica delas nesse campo (FERREIRA; MATTOS, 2017). 

			Figura 2 – Mulheres da Agroecologia. Ilustração feita por Ewerton José de Medeiros Torres em agosto de 2017, que depois viria a figurar em camisetas da Casa da Mulher do Nordeste durante o X CBA, em setembro de 2017; e em camisetas do Núcleo de Gênero Sementes da Pampa da UERGS em novembro de 2018.

			[image: ]

			Fonte: ilustração criada pelo autor.

			O feminismo, sobretudo, está incidindo sobre uma melhor relação entre os gêneros e existe um consenso de que as relações injustas, desiguais e opressoras “são socialmente construídas e, portanto, podem e devem ser socialmente desconstruídas. Por isso, o feminismo se nutre dos debates acerca da soberania alimentar, políticas públicas rurais e sustentabilidade ambiental apresentados pela agroecologia” (FERREIRA; MATTOS, 2017, p. 41).

			E diante do atual cenário político e econômico que o Brasil enfrenta, com sérias propensões de uma grande diminuição do papel do Estado, sobretudo pelo advento da extrema direita, forma-se o que parece representar uma forte ameaça às conquistas que as mulheres vêm se valendo, inseridas em sistemas agroflorestais, quintais agroecológicos, hortas, criação animal, casas de beneficiamento de frutas, dentre outros sistemas produtivos. Sendo assim, a emancipação da mulher tem que sempre ser posta em perspectiva, cuidando para que o que já conseguiram de direitos e poderes não se perca, como quando se repete nos movimentos sociais, que dizem que “quando uma mulher avança nenhum homem retrocede”, o caberia até uma reparação nesta palavra de ordem, pois quando uma mulher avança ninguém deve retroceder.

			

			
				
					3	 Queer significa um palavrão em inglês: “bicha, ou pessoa estranha, excêntrica”, e era considerada uma palavra ofensiva nas ruas dos Estados Unidos. No entanto, atualmente, tem sido adotada pela comunidade LGBT com o sentido positivo, de libertação cultural, de empoderamento (LIMAS, 2017).

				

				
					4	 “A fenomenologia é um movimento filosófico importante cuja origem remonta aos pensadores do século XIX e XX; todavia, ganhou maior notoriedade na bibliografia vigente a partir das proposições do filósofo e matemático Edmund Husserl. Este movimento filosófico tem como objetivo lidar com o problema dos aparecimentos, com aquilo que se mostra, que aparece ao indivíduo. Para tanto, se propõe ao exame da percepção, das figuras, da imaginação, da memória, da linguagem entre outros, com o objetivo de evidenciar a experiência como fonte originária do pensamento” (LISBOA; CARVALHO, p. 135).

				

				
					5	 “O conceito de patriarcado, mais especificamente de família patriarcal, foi bastante utilizado pela sociologia brasileira após a publicação de Casa-Grande e Senzala: formação da família patriarcal brasileira (1933) e de Sobrados e Mucambos (1936), ambos do sociólogo Gilberto Freyre. O modelo de família patriarcal descrito por Freyre, abarca um extenso grupo de pessoas em torno da autoridade de um patriarca, o chefe de família” (ZIRBEL, 2007, p.118).

				

				
					6	 Aparelho fonográfico para fins comerciais que grava (em tubos de cera) cartas ou textos ditados, que serão reproduzidos posteriormente por transmissão manual, datilografia ou digitação (MICHAELIS, 2019).

				

				
					7	 Existem opiniões de autoras como Segato (2012), que contrapõem a isso, argumentando que o patriarcado já existia antes do capitalismo, como um produto de uma colonialidade. Assim, portanto, o patriarcado não seria resultado do capitalismo, mas potencializado por este sistema.

				

				
					8	 O conceito de agroecologia ainda está em construção, e talvez essa “obra” nunca termine. Altieri (1989), um dos precursores a tentar definir, diz que se trata de uma ciência emergente que tem como base de estudo os agroecossistemas (ecossistemas agrícolas), e que integra conhecimentos de agronomia, ecologia, economia e sociologia. A agroecologia proporciona, então, “as bases científicas para apoiar o processo de transição do modelo convencional para estilos de agriculturas de base ecológica ou sustentável, assim como do modelo convencional de desenvolvimento a processos de desenvolvimento rural sustentável” (CAPORAL; COSTABEBER, 2002, p. 14). Outros autores tão importantes nessa formulação do conceito, como Gliessmann, Sevilla-Guzmán, Casado, Molina e Hetch, vêm colocando outros elementos, que ampliam o conceito e hoje se considera que a agroecologia não é apenas uma ciência, mas também pode ser entendida como prática ou movimento social, que possui seis dimensões para se atingir a sustentabilidade: ecológica, econômica, social, cultural, política e ética.

				

			

		


		
			
3. DESENVOLVIMENTO 
PARA QUEM?

			O desenvolvimento desde sua invenção até chegar às diversas releituras e novas interpretações, vem sendo questionado por diversos teóricos, e, sobretudo, pelos agentes que o promovem ou que são beneficiários do que esta ideia veio oferecer. Assim, o termo conheceu várias versões nos últimos tempos. E o desenvolvimento rural se origina daí, trazendo junto enfoques, abordagens e paradigmas que problematizam a ideia, aguçando certa complexidade e uma quebra na linearidade. Deste modo, os técnicos, assessores técnicos, extensionistas rurais, animadores, lideranças rurais, comunicadores, dentre outros, trabalham dentro de perspectivas diferentes, mas qual seria a ideia de desenvolver o rural de forma integral e verdadeira?

			Ao longo do tempo emergiram em toda parte do mundo concepções que vão de encontro a um modelo homogeneizador de desenvolvimento focado principalmente no aspecto econômico, uma vez que essa concepção tradicional já não está mais satisfazendo determinadas culturas e localidades no mundo, ou talvez nunca tenham satisfeito.

			Entendido como um processo de ampliação das escolhas das pessoas na melhoria dos processos democráticos participativos e na capacidade de tomar decisões que modelam suas vidas, o desenvolvimento também fornece aos seres humanos a oportunidade de desenvolver seu potencial máximo, permitindo que os pobres, mulheres e camponeses, independentes e livres, organizem-se e trabalhem em conjunto; vindo a ser definido em uma multiplicidade de formas, porque não existe apenas um “desenvolvedor” (COWEN; SHENTON, 1996). E dentro desta perspectiva, alternativas à ideia de desenvolvimento vêm sendo pautadas.

			O buen vivir, ou bem viver, pode vir a ser interpretado como uma dessas “alternativas ao desenvolvimento”, mas esta definição não é consensual. Outras alternativas existem na Europa como a perspectiva do Decrescimento, que freia o consumo excessivo, bem como na África com o Ubuntu, que valoriza as relações e alianças entre as pessoas.

			O buen vivir, conforme Gudynas (2011) indica, possui na maioria das abordagens o conceito de comunidade, um entendimento num sentido ampliado que inclui necessariamente a natureza. 
A proposta é construir um paradigma de vida plena alternativo ao modelo homogeneizante de desenvolvimento ocidental. Uma das abordagens mais conhecidas para buen vivir é o conceito equatoriano de sumak kawsay, palavra kichwa que significa uma vida plena em uma comunidade, em conjunto com outras pessoas 
e da natureza (GUDYNAS, 2011).

			Então, existem, sim, alternativas ao desenvolvimento hegemônico. Muitas delas. Em vista disto, é prioritário que venha se adicionando ao que se entende por desenvolvimento noções que valorizem as culturas, as identidades locais, não impondo que os contextos locais se adaptem ao modelo, mas fazer com que esse modelo se desconstrua para atender também aos interesses e às pautas dos contextos locais; compreender que quando se trata de desenvolvimento são caminhos, trajetórias, que diferentes localidades escolhem tomar.

			3.1 Conviver, porque a seca continua!

			No Nordeste brasileiro, sobretudo nas áreas caracterizadas pelos períodos de seca, vem se pautando nas últimas décadas o conceito de convivência com o Semiárido9, que não deixa de ser também uma forma de se pensar como devem se desenvolver variadas perspectivas de vida nesta região. Associada ao bioma Caatinga, a região Semiárida do país é a que mais chove em todo o mundo, porém, historicamente vinha sendo estimulado ao povo dessa parte do Brasil o combate à seca, fenômeno natural que é impossível de se combater. Dentro dessa lógica, os Governos não executavam políticas públicas de estocagem dessa água da chuva, nem de preservação da biodiversidade adaptada às diferentes vegetações, as chamadas caatingas. No passado, a imagem historicamente relacionada quando se referia ao Nordeste, ao Semiárido ou à Caatinga, era a de cenários com solos rachados, extrema pobreza, pessoas migrando dessa realidade, crianças morrendo desnutridas, caminhões-pipa do Governo sendo a única salvação daquele povo... Porém o que se figura na atualidade é um cenário totalmente diferente.

			Essa percepção da realidade começa mudar em 1993, quando uma grande seca atingiu o Semiárido, e centenas de trabalhadores rurais de todo o Nordeste ocuparam a sede da Sudene10, em Recife, PE, exigindo providências eficazes para amenizar a situação da população, que culminou em um seminário e em um fórum, que envolveram mais de 300 entidades. Após estes momentos, nos estados prosseguiram as discussões e a proposições para ações coletivas articuladas que propuseram uma política contrária à lógica dominante, na qual tinha o “progresso” na agricultura como balizador (DUQUE, 2008).

			Assim, indo de encontro à realidade vigente de combate à seca, na Paraíba, reuniram-se várias organizações (DETR, a CUT e as ONGs CENTRAC, CEPFS, PATAC11 e PROPAC) para promoverem em nível estadual o Seminário sobre o Semi-Árido12, sendo reconhecido como o marco de nascimento da Articulação do Semiárido Paraibano (ASA-PB), conforme Duque (2008) relata. A partir daí, outros nove estados foram se organizando e formaram a rede chamada Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA Brasil), composta por diferentes atores sociais dissociados em mais de três mil organizações da sociedade civil, como sindicatos rurais, associações de agricultores e agricultoras, cooperativas, ONGs, OSCIP, dentre outras. Esta rede defende, propaga, põe em prática, e executa políticas públicas com foco no projeto político da convivência com o Semiárido (ASA, 2019).

			Em 1999, durante a 3ª sessão da Conferência das Partes da Convenção de Combate à Desertificação e à Seca (COP3) da Organização das Nações Unidas (ONU), que ocorreu em Recife, PE, as organizações escreveram a Declaração do Semiárido Brasileiro (ASA, 2019), sendo considerado o documento que faz a ruptura com a ideia do combate à seca, visto indicar medidas estruturantes para o desenvolvimento da região, colocando um conjunto de medidas políticas e práticas de convivência com o SAB e, nesse contexto, propõe, e a ASA executa depois, o Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido, que hoje todas as ações realizadas pela rede faz referência, como os programas Um Milhão de Cisternas (P1MC), Uma Terra e Duas Águas (P1+2), Cisternas nas Escolas e Sementes do Semiárido (ASA, 2019). Essas políticas públicas “resgatam e divulgam experiências nascidas do saber popular, aprimoradas no diálogo com o saber científico” (DUQUE, 2008, p. 136).

			Assim, essa rede foi sendo formada por lideranças que sabiam as reais necessidades de seu povo. E essas pessoas, dentro de suas organizações, trabalham articuladas em fóruns e conectadas em redes menores nos 10 estados que compõem o SAB. O trabalho é coletivo, possui uma gestão descentralizada e é baseado nas demandas locais, mas orientado por temáticas centrais que, juntas, possuem a missão de fortalecer a sociedade civil com a construção de processos participativos, aliando a concepção de convivência ao conceito de desenvolvimento sustentável e a preceitos, valores e práticas da Agroecologia, da Economia Popular e Solidária, da Educação Contextualizada, da Comunicação Popular e da Segurança Alimentar e Nutricional. As temáticas de trabalho são pautadas, principalmente, nas estratégias camponesas de diversificação das atividades, na cultura do estoque de água, alimentos, sementes crioulas, criação de animais e todos os elementos necessários à vida nessa região geográfica; suscitando o protagonismo camponês e sua auto-organização (ASA, 2019).

			Sendo assim, a mobilização social é uma característica da Articulação, que tem como uma das estratégias a Comunicação Popular, bem como os processos de sistematização de experiências e de intercâmbio entre as famílias agricultoras, que promovem 
a construção coletiva do conhecimento.

			3.2 Anima-te, a luta pulsa no Semiárido!

			Com uma trajetória de relevante contribuição na transformação de milhares de famílias e organizações, o Programa de Aplicação de Tecnologias Apropriadas às Comunidades (PATAC) tem apoiado nos últimos 48 anos, dentre outras causas, as bandeiras de luta da convivência com o Semiárido. As ações começam nos anos 1970 tendo como liderança o religioso da Congregação do Santíssimo Redentor (CSsR), Irmão Urbano, que inicialmente dedicou as energias da organização à construção de casas populares para famílias que passavam por processos de êxodo rural para cidades maiores, como Campina Grande, local da sede (ASA, 2015).

			Ainda nesse período a ONG se uniu à Igreja Católica, época de entusiasmo com os trabalhos atuantes das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e também pelo movimento sindical que estava crescendo. Dessa união nasceram alianças com comunidades rurais, através da difusão de tecnologias simples que melhoravam os trabalhos produtivos de famílias rurais, como curva de nível, banco comunitário de sementes, entre outras (ASA, 2015).

			Na década de 1980, o PATAC apoiou a luta pela Reforma Agrária, ajudando nas ocupações; e nos anos 1990, começa a desenvolver junto com organizações parceiras ações em rede em várias comunidades e municípios, quando atuou também como protagonista do acesso à água de beber de qualidade no Semiárido paraibano. Em 1993, construiu junto com agricultores de Soledade a primeira cisterna de placas, um modelo de cisterna que foi encontrado na Bahia. Desde que esteve presente na construção da ASA-PB e ASA Brasil, o trabalho da ONG tem se embasado muito na transição agroecológica e no apoio aos projetos P1MC e P1+2. (DUQUE, 2008; ASA, 2015).

			O PATAC concentra suas ações numa das regiões mais secas da Paraíba, o território do Cariri ocidental, Seridó e Curimataú, contando com a parceria de um Coletivo e prestando assessoria técnica e sócio organizativa a essa dinâmica territorial. A ONG trabalha a partir de temáticas, que orientam as duas organizações, e serão explicadas mais para frente.

			O Coletivo Regional das Organizações da Agricultura Familiar do Cariri, Seridó e Curimataú Paraibano, chamado apenas de Coletivo, é uma organização que articula organizações de agricultores e agricultoras familiares camponeses presentes nessas regiões, como os sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais (STTRs) e os grupos de mulheres (DUQUE; ARAÚJO, 2011, p. 9). Trabalham na mesma vertente do PATAC, da ASA e da Articulação Nacional de Agroecologia (ANA), defendendo a agricultura familiar agroecológica na perspectiva convivência com o Semiárido. 

			A origem do Coletivo remonta aos anos 1980, época que as CEBs eram bastante atuantes na região, trabalhando com a evangelização atrelada à política e à ação sociotransformadora. Dessa forma, conseguiram apoios importantes, como segmentos progressistas da Igreja Católica, os Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STR) 
e de ONGs. Ainda que tenha ocorrido a desarticulação das CEBs, o trabalho foi continuado. Assim, segmentos da Igreja Católica local, o STR de Soledade, o PATAC e outra ONG, a PRACASA, articularam-se para o fomento de tecnologias como as cisternas de placas, de metodologias como os Fundos Rotativos Solidários (FRS) e os Bancos de Sementes Comunitários (BSC) (DUQUE; ARAÚJO, 2011, p. 9).

			Nascia, então, em 1998, o Coletivo Municipal de Educação Solidária de Soledade e Entorno, composto por agricultores experimentadores e lideranças, que tiveram como primeira ação coletiva a gestão de recursos dos FRS. O espaço foi ampliado e os debates e ações foram ganhando uma perspectiva mais ampla à medida que as famílias agricultoras interagiam em intercâmbios de experiências promovidos pelo PATAC. A ONG também trabalha desde essa época com a experimentação agroecológica orientada junto a esses agricultores e agricultoras. Isso fez com que em 2004 a dinâmica ganhasse força e viesse a se constituir a identidade do Coletivo. Em pouco tempo agregaram progressivamente associações comunitárias, STTRs, igrejas e grupos de aproximadamente 300 comunidades rurais de doze municípios do Semiárido paraibano: Boa Vista, Cubati, Gurjão, Juazeirinho, Olivedos, Pedra Lavrada, Pocinhos, Santo André, São João do Cariri, São Vicente do Seridó, Soledade e Tenório (DUQUE; ARAÚJO, 2011 p. 10).

			 Esse grupo firma o compromisso de trabalhar em projeto político e técnico próprio que fortalece redes locais de inovações agroecológica, contrapondo-se ao modelo que separa a agricultura da natureza. E, assim, passam a dividir as funções e responsabilidades entre as pessoas envolvidas. Dessa forma, em 2006, após passarem por um processo de formação e reflexão acerca da linha central de suas ações estratégicas de trabalho, identificaram três temas mobilizadores: água; criação animal e sementes, plantas e frutas. Desses temas, formaram comissões temáticas de trabalho (DUQUE; ARAÚJO, 2011, p. 11). A partir daí cada comissão, compostas por diferentes pessoas, incluindo agricultores(as), lideranças e técnicos(as), ganhou autonomia de trabalhar apenas dentro daquele tema e o Coletivo passou a chamar esses temas de Grupos de Trabalho, ou apenas GT.

			O trabalho desempenhado pelas pessoas que compõem o Coletivo é principalmente o de animação dessas temáticas. Assim, são entendidos como animadores e animadoras aqueles que atuam como catalisadores dos processos sociais e que pensem que estão assumindo uma atuação transitória, possibilitando que as pessoas que foram animadas adquiram autonomia, e que sejam promotoras, como Dias (2004, p. 152) coloca, dos princípios agroecológicos, bem como possibilitem assistência técnica a partir das demandas identificas conjuntamente com os agricultores.

			 Recentemente os temas ampliaram para: água, criação animal, fundo rotativo, juventude, mercado, mulheres e sementes. Contudo, os temas de mulheres e juventude foram os últimos a serem criados, o que fez nascer um grupo aparte no Coletivo, mas com outra proposta. O Coletivo, então, desde 2017 formou um grupo de mulheres de vários municípios da área de atuação da organização, que se reúnem a cada dois meses. Esse grupo de mulheres, de abrangência territorial, é chamado de Grupo de Animação. Para elucidar como se desenvolveu a construção desse grupo, recorreu-se ao Relatório de Ações da Temática de Mulheres do ano de 2018, construído conjuntamente entre Coletivo e PATAC.

			Conforme o Relatório, o trabalho realizado com as mulheres perpassa por todos os temas mobilizadores de ações da ONG e do Coletivo. Contudo o tema “Mulheres e Agroecologia” têm entrado mais em evidência nos últimos anos, ganhando mais força a partir das formações dos programas e projetos relacionados à gestão da água e à produção de alimentos saudáveis fundamentados na perspectiva agroecológica (PATAC, 2018).

			Um fator que sensibilizou as mulheres foi a questão do acesso à água, que, entendido como um direito humano, tanto para beber como para a produção de alimentos diversificados e agroecológicos, permitiu que estas adquirissem mais autonomia e qualidade de vida com a aquisição de cisternas. Estas mesmas mulheres são notadamente reconhecidas pelo seu trabalho como guardiãs de sementes. No estado da Paraíba as sementes nativas, ou crioulas, aquelas adaptadas às condições climáticas e ambientais locais são chamadas de “Semente da Paixão” e o termo inclui tanto espécies vegetais, como também animais, com a preservação do patrimônio genético de raças nativas de caprinos e aves, por exemplo. Assim, essas mulheres exercem um importante papel na conservação e estocagem das Sementes da Paixão, por meio de práticas de resistência (PATAC, 2018).

			Como indica o Relatório, dos 918 sócios dos Bancos de Sementes Comunitários da região do Coletivo, 537 (58,5%) são mulheres, o que revela, assim, um protagonizando feminino pelo fortalecimento das Redes de Bancos Familiares e Comunitários de Sementes, garantindo a soberania e segurança alimentar das famílias; e isso tem garantido a produção de alimentos agroecológicos nos vários espaços das propriedades, principalmente nos quintais, ou, como é conhecido na região, nos arredores de casa (PATAC, 2018).
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